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D E C I S Ã O
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal contra decisão proferida pelo MM. Juízo Federal da 4ª Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG que, na Ação Civil Pública 2009.38.01.000948-6/MG, ajuizada pelo Grupo Águia Verde - GAV, reiterou os termos de decisum anterior e determinou à ora agravante “... que realize, novamente, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de intimação desta decisão, as obras de escoramento e estabilização das edificações construídas nos prédios relativos aos blocos 2 e 3 do conjunto arquitetônico conhecido como ‘Torreões da Estação Rodoviária Porto Novo’, na cidade de Além Paraíba/MG...” (fls. 19-20).

2.

Sustenta a agravante, em síntese, violação ao art. 2º da Lei 8.437/1992, pois a decisão foi proferida sem a audiência prévia da empresa pública; que a obrigação de realizar as obras é da União, pois é a real proprietária dos imóveis; que a medida liminar impõe à CEF a obrigação de realizar uma verdadeira reconstrução do imóvel, extrapolando suas obrigações, uma vez que tem apenas a incumbência de cuidar da manutenção dos imóveis do Fundo Contingente da extinta RFSSA, ou seja, de arcar com as benfeitorias necessárias, e não com as úteis, que resultariam em valorização do bem; e que não é cabível a responsabilização direta da Superintendente Nacional de Administração Financeira da CEF, pois não há a comprovação de qualquer ato doloso ou culposo por ela praticado.

Autos conclusos. Decido.
4.

Em 15/07/2010, foi proferida decisão na ação civil pública originária reconhecendo a responsabilidade da CEF e determinando a adoção mesmas providências constantes da decisum ora agravado, a qual foi objeto do AI 51984-09.2010.4.01.0000/MG.

5.

Naquela ocasião, após apresentação de petição pela CEF na qual argumentou que fora iniciada a contratação emergencial dos serviços para a realização das obras, com previsão de contratação de 90 dias e de mais 60 dias para a conclusão das obras e requerendo a dilação do prazo para o seu cumprimento por mais 150 dias, o eminente Juiz Federal Francisco Neves da Cunha, convocado para este Gabinete em razão de minhas férias regulamentares, proferiu decisão, no seguinte teor:

“.................................................................................................................

Inicialmente, não prevalece o argumento de que a decisão agravada não poderia ter sido proferida sem a audiência prévia da CEF, pois, em caso de urgência, de perecimento de direito ou como forma de garantir a efetividade do processo, é perfeitamente cabível o deferimento da medida liminar sem a prévia oitiva da parte contrária, razão pela qual não há que se falar em violação ao contraditório e à ampla defesa, os quais foram simplesmente diferidos.

Quanto aos argumentos de que a obrigação de realizar as obras é da União e de que não cabe à CEF a realização de benfeitorias úteis nos imóveis, observo que, de acordo com Decreto 6.018/2007, a Caixa Econômica Federal é o agente operador do Fundo Contingente da Extinta RFFSA, instituído pela Lei 11.483/2007 com o propósito de promover a alienação dos imóveis não operacionais.

Afirma a agravante que cabe a ela a administração desses bens, que o imóvel objeto da ação civil pública não foi ainda vendido porque está gravado de penhora e que a solicitação de baixa do gravame ainda não foi respondida pela União. Entretanto, a demora na baixa do gravame não retira da CEF a responsabilidade pela administração e conservação desses bens.

Ademais, a decisão de primeiro grau determinou que a CEF realizasse ‘...as obras de escoramento e estabilização das edificações construídas nos prédios relativos aos blocos 2 e 3 do conjunto arquitetônico conhecimento como Torreões da Estação Ferroviária Porto Novo, na cidade de Além Paraíba/MG, conforme detalhamento de providências a serem tomadas...’, obras essas que não podem ser consideradas como melhorias úteis, a teor do art. 96, § 2º, do Código Civil, aptas a valorizar o bem, mas sim benfeitorias necessárias (§ 3º), pois, devido ao abandono a que foram relegados os edifícios históricos, eles correm risco de desabamento, razão pela qual é dever da agravada, como administradora do fundo, a realização das obras com vistas à conservação do patrimônio histórico.

Também não consta que a multa foi aplicada diretamente à Superintendente Nacional de Administração Financeira da CEF. A intimação foi a ela dirigida pessoalmente tendo em vista que é a responsável pelo cumprimento do comando judicial, não implicando em responsabilização pessoal do agente público, mas sim da empresa pública a qual ela representa.

Quanto ao argumento de que o prazo para cumprimento é exíguo, saliento que a situação em tela se enquadra perfeitamente na hipótese de dispensa de licitação a que alude o art. 24, IV, da Lei 8.666/1993. 

Entretanto, por se tratar de monumento histórico em precárias condições, a atividade de escoramento e estabilização requer a realização de estudos prévios por empresas ou pessoas habilitadas, razão pela qual tenho por exíguo o prazo de 60 dias fixado para a sua conclusão.

Todavia, como a própria CEF reconhece que necessita de 90 dias para a contratação e mais 60 para a conclusão dos trabalhos, não é necessária a dilação por 150 dias, como requerido, mas somente por 90, perfazendo 150 dias o prazo para que as obras sejam terminadas.

Ante o exposto, DEFIRO, EM PARTE, o pedido, tão-somente para dilatar por mais  90 dias o prazo fixado para o cumprimento da decisão de primeiro grau.

6.

Agora, a autora da ação civil pública informou ao douto Juízo de primeiro grau que, em razão das fortes tempestades ocorridas no final do ano, os ventos derrubaram parte das escoras que sustentavam o edifício, solicitando, assim, a adoção de novas providências, motivo pelo qual foi proferido o novo decisum ora agravado.

7.

Ocorre que, neste agravo, a CEF repete os mesmos fundamentos postos no AI 51984-09.2010.4.01.0000/MG, aliás a petição é idêntica, uma cópia perfeita, com a diferença de que aqui não houve pedido de dilação de prazo para o cumprimento da decisão.

Pelo exposto, adoto como razões de decidir a fundamentação posta no AI 51984-09.2010.4.01.0000/MG e INDEFIRO o pedido de atribuição de efeito suspensivo.

Publique-se. Intimem-se os agravados, para os efeitos do art. 527, V, do CPC.
Brasília, 24 de abril de 2014.
Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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